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O USO DO SOFTWARE 
EDUCACIONAL NO ENSINO DA 
MATEMÁTICA PARA ALUNOS 
COM NECESSIDADES ESPECIAIS

CLAUDETE GONZAGA DOS SANTOS SUSUQUI

Resumo

A inclusão escolar de alunos com ne-
cessidades especiais no ensino regular é um 
importante desafio vivenciado, principalmen-
te pelos educadores. Este trabalho tem como 
base a utilização de softwares educacionais 
no ensino de matemática com alunos com ne-
cessidades especiais, pois acreditamos que as 
crianças com necessidades podem evoluir ao 
serem estimuladas, a diferença ocorrerá so-
mente no tempo de aprendizado e os estímu-
los recebidos. O objetivo principal é identificar 
as ações que promovam a aprendizagem afeti-
va para esses alunos, considerando o envolvi-
mento dos professores e escola, utilizando as 
leis que garantem aos deficientes a inclusão e 
as adaptações curriculares.

Palavras-Chave: Inclusão, Software 
Educacional, Síndrome de Down, Leis de Dire-
trizes e Bases

1 INTRODUÇÃO

Durante muito tempo, a humanidade 
assistiu, sem se incomodar, ao drama da edu-
cação de pessoas com necessidades especiais. 
Estas, eram isoladas do convívio social: já vive-
ram nas ruas, já foram prisioneiros em suas 
casas sem serem aceitas por suas famílias e, 
na maioria das vezes, frequentavam escolas 
especiais que restringiam suas possibilidades 
de integração na sociedade.

Diante do novo paradigma social, a 
ideia de inclusão é fruto de um momento his-
tórico em transformação envolvendo aspectos 
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políticos, culturais, sociais e filosóficos.
A educação como parte integrante do 

mecanismo social, também busca de maneira 
gradativa privilegiar uma educação inclusiva 
favorecendo o movimento com base no prin-
cipio legal da “educação de qualidade para to-
dos” trazendo novos rumos para a sociedade.

Diante dessas observações questiona-
-se: O que é Inclusão Escolar? Como o aluno 
com Síndrome de Down aprende? Qual o papel 
da família na aprendizagem dos alunos com 
necessidades especiais?

Consideramos que o software educa-
cional é um instrumento de aprendizagem 
pouco difundido e o construtivismo de Piaget 
é o método educacional aplicado no processo 
de ensino e aprendizagem utilizado na maioria 
das construções dessas ferramentas.

As tecnologias trazem uma nova con-
cepção do homem, consequentemente o papel 
do professor mudou, há muita especulação em 
torno de sua função nos dias atuais.

O uso do computador cada vez mais 
acessível é um meio rápido de pesquisar, der-
rubar fronteiras, travar novos conhecimentos 
no âmbito pessoal e impessoal, em contrapar-
tida como todo instrumento manejado pelo 
homem tem que haver discernimento no seu 
uso.

Os métodos educacionais sofrem mu-
danças de acordo com análises, políticas e ten-
dências observadas por teorias e experimenta-
ções ao longo do tempo.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1  Software Educacional

Segundo Giraffa (1999) "a visão cada vez 
mais consensual na comunidade da Informá-
tica Educativa é a de que todo programa que 
utiliza uma metodologia que o contextualize 
no processo ensino e aprendizagem, pode ser 
considerado educacional”.

Atualmente temos muitas empresas 
que tem colocado no mercado muitos softwa-
res que dizem ser educacionais.

De acordo com a Classificação do Soft-
ware Educativo, deve-se observar alguns pon-
tos como:

•	 Sua compatibilidade com o Pro-
grama Curricular Nacional e adaptação à rea-
lidade da escola, seus usuários (professores e 
alunos).

•	 A proposta de educação mais 
construtivista, lembrando sempre que este cri-
tério depende da forma de abordagem.

•	 A facilidade de apresentação do 
uso do software, disponibilidade do manual 
pelo professor.

•	 Capacidade de utilização em mais 
de uma plataforma (Windows, Linux, etc)

•	 Atividades sugeridas pelo softwa-
re e qual a concepção utilizada.

Estamos vivendo num contexto muito 
diferente do que existia no início do século. 
Atualmente temos várias ferramentas que vem 
auxiliando os alunos no processo de aprender 
a aprender, e o computador é um desses pro-
cessos.

Segundo (Barreto, p.216) “ajudando 
a desenvolver a capacidade de aprender a 
aprender e personalizando a transmissão do 
conhecimento no processo de aprendizado 
contínuo”.

O computador é usado em diversas 
áreas como reserva de passagens, telecomu-
nicações etc. Mas na educação existem vários 
meios para se trabalhar, tudo depende do uso 
que se faz dele e dos tipos de conhecimentos.

Cabe ao professor saber utilizar esta 
ferramenta para desenvolver suas aulas, fazer 
com que o aluno interage com o computador, 
ao invés de ficar na sala de aula ouvindo o pro-
fessor falar.

"A escola de hoje talvez seja martírio 
para muitos dos que a constituem, em fun-
ção de sua distância e incoerência com a vida. 
Ou será que a preocupação excessiva com os 
quantos educacionais - notas, cargas horárias, 
pesos de títulos - não afastou a educação esco-
lar de seus objetivos qualitativos?” (COX, 2003, 
p.23) 

Segundo Cox (2003), A educação bra-
sileira há muito que procura sua identidade, 
mas nos perdemos no meio de emaranhados 
de teorias e projetos que naufragam na práti-
ca.Se o objetivo da educação é a inclusão, é ali-
cerçada nos quatro saberes e procura capaci-
tar o individuo para a sociedade porque temos 
tanta resistência em aceitar o diferente?

 Para o autor, aceitar que a escola se 
distancie da necessidade do educando de ca-
pacitar-se enquanto cidadão é, portanto, acei-
tar que a escola negligencie nossa condição de 
seres gregários e sociais.

E afirma que a sociedade está fechando 
os olhos para a necessidade de mudanças, as 
discussões que se ouve na sala dos professo-
res a respeito do uso dos computadores é po-
lêmica, muitos se agarram no tradicionalismo, 
alegando que foi dessa forma que educou-se e 
isso não o tornou incapaz, pelo contrário, é um 
sujeito crítico e com boa bagagem cultural, es-
quece que novos tempos se avizinham e que a 
realidade de hoje é muito mais visual, portanto 
requer uma outra metodologia de aprendiza-
gem.

2.2  Caracteristicas Dos Softwares
 
 Cox (2003), apresenta uma definição do 

ser cidadão,
Ser cidadão é despertar da condição de 

usufrutuário manobrado, é descobrir-se artífi-
ce do meio em que vive é perceber-se capaz de 
conquistar o bem-estar almejando para tanto, 
a capacidade de questionar criticamente, de 
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fazer-se ciência, faz-se indispensável. (COX, 
2003, p.28)

 Os Parâmetros Curriculares Nacionais 
norteiam para despertar o senso critico no 
educando ele perceber-se como cidadão e in-
teragir com o meio em que vive, isso podería-
mos denominar de auto produção, o ser capaz 
de produzir e consequentemente reformular 
seus valores e crenças transformando o seu 
meio.

Ao consultar o Dicionário Aurélio básico 
da língua portuguesa, pode-se verificar que a 
informática segundo Ferreira (1998), foi defini-
da como: 

“ciência que visa ao tratamento da in-
formação através do uso de equipamentos e 
procedimentos da área de processamento de 
dados” e a educação é o “processo de desen-
volvimento da capacidade física, intelectual e 
moral da criança e do ser humano em geral 
visando á sua melhor integração individual e 
social” (Ferreira, 1988).

Nos perguntamos então porque não 
unir essas duas ciências e dar um novo rumo 
á educação?

A informática educativa seria a união da 
área cientifica, disponibilizando o uso do com-
putador contribuindo com as práticas educa-
cionais escolares.

Por meio de softwares educacionais, o 
educando teria a possibilidade de experimen-
tação e analises interagindo com o objeto, por 
exemplo: em uma aula de química poderia fa-
zer hipóteses e chegar a conclusões sem ne-
cessidade de acidentes, em uma aula de Lín-
gua Portuguesa, poderia montar textos, redigir 
documentos e várias outras possibilidades em 
outras áreas, seria como vivenciar a experiên-
cia e isso ajudaria sem duvida na criatividade.

Há também softwares comerciais que 
podem ser aplicados na educação, softwares 
de buscas ou portais, processadores de textos 
e muitos outros.

Pappert, professor de matemática e 
educação do Instituto de Tecnologia de Mas-
sachussettes, é autor de várias obras sobre a 
educação dente as quais destacamos Logo: 
computadores e educação, na qual é apresen-
tado um sistema de ensino de conceitos fun-
damentais de matemática e da ciência em ge-
ral para crianças, fazendo uso do Logo”. (COX, 
2003, p.51). 

O Logo é desenvolvido especialmente 
para aplicação educacional é baseado no Cons-
trutivismo de Piaget, elaborando a capacidade 
de raciocinar do educando.

Pappert afirmou que em sua opinião, 
diz:

“A criança programa o computador e 
assim fazendo, adquire o sentido de domínio 
sobre um instrumento tecnológico dos mais 
poderosos e modernos, além de estabelecer 
um contato intimo com algumas das mais pro-
fundas idéias da ciência, da matemática e da 
arte de construir modelos conceituais”. (LOLLI-
NI, 2001, p.101) 

O Logo não é um programa que dá res-

postas prontas e sim insere os alunos em res-
postas abertas, que requer soluções criativas 
com economia de tempo e usando a lógica e 
criatividade.

O uso do computador na sala de aula e 
dos softwares educacionais, trazem o benefi-
cio da interdisciplinaridade, tão comentada e 
pouco difundido nos meios educacionais, afi-
nal quando se interage com o outro é compar-
tilhando conhecimentos existe uma integra-
ção, conseqüentemente interdisciplinaridade, 
pois o conhecimento não é só uma áreas, ou 
apenas de um individuo.

Ainda afirma Cox (2003) que:
 “Com a adoção dos recursos da infor-

mática no ambiente da escola repensada, alia-
da á pesquisa, as tediosas aulas, em que os 
alunos eram vistos como passivos ouvintes e 
limitavam-se á reprodução, podem ser subs-
tituídas por dinâmico ambiente de aprendi-
zado no qual a capacidade criadores e critica 
de jovens aprendizes é desafiada e compelida 
a desenvolver-se gradativamente”.(COX, 2003, 
p.70)

Qualquer pessoa com um mínimo de 
bom senso acharia a mudança benéfica, só 
alguns que se julgam os detentores do saber, 
agarrados na idéia de eu sei, vocês me ouve, 
ou que não pararam para analisar criticamente 
é que condenam o uso do computador.

Professores, pais, administradores, go-
vernantes e alunos precisam ser sensibilizados 
quanto á importância da reestruturação da 
escola e quanto ao papel dos computadores 
nesse processo para que uma atmosfera de 
cooperação se estabeleça a sociedade precisa 
fazer uma avaliação do que é pertinente e o 
que pode ser suprimido, é tempo de mudan-
ças, do jeito que está não dá para ficar.

De acordo com Moran (2000)
Temos um ensino em que predominam 

a fala massiva e massificante, um numero ex-
cessivo de alunos por sala, professores mal 
preparados, mal pagos, pouco motivados e 
evoluídos como pessoa. (MORAN, 2000, p. 15)

Observamos que a fala de morran 
é muito atual e após dezessete anos nada 
mudou,continuamos encontrando nas escolas 
públicas os mesmos problemas.

 Consideramos que o ensino por meio 
do software educacional provavelmente solu-
cionaria parte desses problemas, o professor 
teria que estar sempre “antenado” com o seu 
tempo, capacitação exige melhores condições 
de trabalho e salários mais altos, o espaço físi-
co de uma sala de aula teria que ser modifica-
da e a interação professor e aluno deste modo, 
seria mais próxima.

  Segundo  Fleischmann ( 2007) , 
A linguagem do computador facilita e 

amplia as possibilidades de comunicação en-
tre todas as pessoas, não estabelecendo ape-
nas um código, um desenho para as letras. 
Pretende uma linguagem mais universal, que 
domine o entendimento de um maior número 
de crianças, em diferentes tipos de sociedades, 
linguagens e culturas" ( Fleischmann,  p.13).
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Esse autor parte do pressuposto que 
não precisa ser alfabetizado para entender a 
linguagem do computador, ele se aproxima 
da criança porque assim como a televisão tra-
balha fundamentalmente com signos, ou seja 
com imagens.

Afirmando que a sociedade atual, em 
virtude da rapidez com que temos que enfren-
tar situações diferentes a cada momento, cada 
vez utilizamos mais o processamento multimí-
dico. E por sua vez, os meios de comunicação, 
principalmente a televisão, utilizam a narrativa 
com várias linguagens superpostas, que nos 
acostuma, desde pequenos, a valorizar essa 
forma de lidar com a informação, atraente, rá-
pida, sintética, o que traz conseqüências para 
a capacidade de compreender temas mais abs-
tratos de longa duração e de menos envolvi-
mento sensorial.

Para Moran (2000), a era do visual, do 
imediatismo, da velocidade nas comunicações 
e nos relacionamentos tem que trazer um novo 
conceito de educação, afinal o homem atual di-
fere muito do homem de  séculos atrás é um 
homem polivalente, dono de inúmeras com-
petências e habilidades, a educação não de vê 
só promover essa interação, ser capaz de dar 
respostas de curto e de longo prazo.

Segundo autor, "Aprendemos quando 
equilibramos e integramos o sensorial, o racio-
nal, o emocional, o ético, o pessoal e o social", 
essa é a grandiosa tarefa da educação equi-
librar todos os lados da questão e integrar o 
homem de múltiplas competências e capacida-
des num sujeito crítico e bem resolvido nesse 
momento de transição. (MORAN, 2000 , p.23)

 Podemos classificar os softwares em:
•	 Tutoriais: cabe ao aluno selecio-

nar a opção existente e o conteúdo que deseja 
estudar.

•	 De exercitação e prática: são apli-
cações que centram em duas fases de aprendi-
zagem. São utilizados para revisão e memori-
zação de algum assunto já estudado;

•	 Simuladores: enfatizam na cons-
trução de situações que se assemelham com a 
realidade.

•	 Jogos educacionais: apresentam 
componentes lúdicos e de entretenimento 
para os alunos.

3.  Educação Inclusiva
Inclusão significa acolher todas as pes-

soas sem exceção, no sistema de ensino, in-
dependente de cor, classe social e condições 
físicas e psicológicas. O artigo 208 da Constitui-
ção brasileira especifica que é deve do Estado 
garantir “atendimento educacional aos por-
tadores de deficiência, preferencialmente na 
rede regular de ensino”, condição que também 
consta no artigo 54 do ECA (Estatuto da Criança 
e Adolescente)

 O conceito de educação inclusiva ga-
nhou maior destaque a partir de 1994, com 
a Declaração de Salamanca. A ideia é de que 
as crianças com necessidades educativas es-
peciais sejam incluídas em escolas de ensino 

regular, e para isto, todo o sistema regular de 
ensino precisa ser revisto, para atender as de-
mandas individuais de todos os estudantes. O 
processo de inclusão necessita de muitos ajus-
tes para que possa demonstrar uma evolução 
da cultura ocidental, defendendo que nenhu-
ma criança deve ser separada das outras por 
apresentar alguma diferença ou necessidade 
especial. Além disso, esta integração assume 
a vantagem de existir interação entre crianças, 
procurando um desenvolvimento em conjun-
to, com igualdade de oportunidade para todos. 
No entanto, a inclusão tem encontrado imensa 
dificuldade de avançar, especialmente devido 
à resistência por parte das escolas regulares, 
em se adaptarem de modo a conseguirem in-
tegrar as crianças com necessidades especiais.

A aprovação da Lei de Diretrizes Educa-
cionais – LDB (Lei 9394/96) estabeleceu, entre 
outros princípios do direito de “igualdade e 
condições para o acesso e permanência na es-
cola” e adotou nova modalidade de educação 
para “educando com necessidades especiais”.

A presença de alunos com necessidades 
especiais em escolas regulares não garante O 
estabelecimento de interações com os outros 
alunos e também não é indicativo de inclusão 
escolar como afirma Bishop et al, (1999).

Dessa maneira, é necessário planejar e 
organizar o ambiente e as atividades escola-
res para promover a interação entre os alunos 
com e sem necessidades especiais, favorecen-
do a inclusão. A presença de professores auxi-
liares com os alunos com necessidades espe-
ciais, por exemplo, pode inibir a aproximação 
de colegas da turma. Os colegas interpretam 
a presença de um professor auxiliar como in-
dicativo de que apenas adultos e profissionais 
especializados estão preparados para interagir 
e por esse motivo se afastam deles. Em contra-
partida, a realização de tarefas e trabalhos em 
grupos favorece a aproximação de alunos com 
e sem necessidades especiais.

A inclusão não é uma tarefa fácil, mas 
é, sem dúvida, possível. A realidade enfrentada 
é difícil, mas é necessário para buscar formas 
para mudá-la.

 Perrenoud (1993), explica que há ne-
cessidade de reformulações na formação ini-
cial do professor de ensino básico. Ele aponta 
que nos cursos não é possível aprender sem 
ser praticado, visto que muitos formadores 
não conhecem a realidade da sala de aula, das 
escolas e do sistema educacional.

Mazzotta (2003), atenta para as necessi-
dades de não ser feita generalizações quanto 
às necessidades de alunos especiais, pois todo 
aluno e toda escola são especiais em sua sin-
gularidade. 

Desta forma, a educação toma como 
base a diversidade como uma característica 
intrínseca ao ser humano e é nesse contexto, 
como afirma Santos (2003), que há a necessi-
dade de formar cidadãos responsáveis, que se 
deve instruí-los e propiciar educação para to-
dos.



155ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES

3.1	  Política Nacional De Educação Es-
pecial

A educação especial é prevista na Cons-
tituição Federal, que é dever do Estado a garan-
tia de: atendimento educacional especializado 
aos portadores de deficiências, preferencial-
mente na rede regular de ensino. (art. 208, ca-
put, III, CF).

A política nacional de educação espe-
cial consiste de objetivos gerais e específicos 
necessários a portadores de deficiências, que 
orientem o processo de educação especial, vi-
sando garantir o atendimento educacional ao 
aluno portador de necessidades especiais.

Os objetivos formulados são: promover 
a interação social; desenvolver práticas de edu-
cação física, atividades físicas e sociais; promo-
ver direito de escolha; desenvolver habilidades 
linguísticas; incentivar autonomia e possibilitar 
o desenvolvimento social, cultural, artístico e 
profissional, das crianças especiais.

Muitos pesquisadores evidenciam di-
ficuldades das mais variadas ordens para im-
plantação de um sistema educacional inclusi-
vo no Brasil. Alguns teóricos indicam também 
dificuldades relacionadas às tentativas oficiais 
de impor uma única concepção de política de 
inclusão escolar, quando não há consenso en-
tre os estudiosos da área, e outros obstáculos 
referentes ao incentivo explicito do poder pú-
blico à iniciativa privada.

Ferreira (2006), denuncia ausência na 
história brasileira de políticas de bem estar so-
cial, sem respostas plausíveis para as carências 
da população pobre e afirma que, por isso, se 
torna um desafio quebrar a grande dependên-
cia que as famílias e o poder público têm em 
relação às instituições filantrópicas, de modo a 
assegurar a “preferências” pelo ensino regular, 
uma vez que elas constituem a opção dispo-
nível para atendimento das necessidades de 
saúde, assistência, educação dos filhos com 
deficiência. 

4.	 Conclusão

Percebeu-se ao longo do trabalho, que 
a Educação Inclusiva esteve presente em toda 
a história sendo que nos últimos anos ganhou 
mais espaço e seriedade no campo da educa-
ção. O modo como tratamos pessoas com de-
ficiência foi se modificando e deixou de ser ex-
cludente, passou a ser assegurado por lei.

E hoje, com a utilização dos computa-
dores podem ser utilizados softwares educa-
cionais que vem ajudando tanto o professor 
como os alunos a desenvolverem diversas ha-
bilidades já existentes.

Muitos recursos da informática são pou-
cos usados, sendo que essa ferramenta pode 
ser utilizada como resolução de problemas e 
também na comunicação.

Sabemos que o computador nunca irá 
substituir a presença do professor em sala de 
aula, mas os softwares educacionais propor-
cionam aos alunos momentos em que os mes-
mos possam usar novas ferramentas no seu 

processo de ensino aprendizagem. 
É importante também a estimulação da 

família. A família deve ser orientada de como 
proceder à rotina em sua casa. Eles devem dar 
continuidade aos estímulos e o desenvolvi-
mento de seu filho deve ser constante.
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